
Globethics Repository

A produção de energia como desafio aoaquecimento global [The production ofenergy as a challenge to global warming]
This page was generated automatically upon download from the Globethics Repository.More information on Globethics see https://www.globethics.net. Data and content policyof Globethics Repository see https://repository.globethics.net/pages/policy.

Item Type Article
Authors Fachin, Patrícia
Publisher Instituto Humanitas Unisinos - IHU
Rights With permission of the license/copyright holder
Download date -- ::
Link to Item http://hdl.handle.net/../

https://www.globethics.net
https://repository.globethics.net/pages/policy
http://hdl.handle.net/20.500.12424/158518


SÃO LEOPOLDO, 19 DE MAIO DE 2014 | EDIÇÃO 443

Te
m

a 
d

e 
C

ap
a

12

w
w

w
.i

h
u

.u
n

is
in

o
s.

b
r

A produção de energia como 
desafio ao aquecimento global
Para o engenheiro Roberto Schaeffer, a discussão sobre as mudanças climáticas ainda 
não ingressaram na agenda do setor energético brasileiro

Por Patrícia Fachin

O Summary for policymakers – SPM (em tradução 
livre para o português: Resumo para gestores pú-
blicos) do relatório de Mitigações do Painel Inter-

governamental de Mudanças Climáticas – IPCC, que foi 
aprovado por representantes de aproximadamente 190 
países no mês passado, na Alemanha, “ficou um docu-
mento frouxo, sem uma mensagem clara”. A afirmação é 
de Roberto Schaeffer na entrevista a seguir, concedida por 
telefone à IHU On-Line e publicada no sítio do Instituto Hu-
manitas Unisinos – IHU em 13-05-2014.

O resumo tem cerca de 30 páginas, é direcionado espe-
cialmente para os tomadores de decisão política, ou ges-
tores públicos, e foi elaborado a partir das informações do 
relatório de Mitigações, finalizado no final do ano passado.

De acordo com Schaeffer, “as questões de como as 
emissões de gases de efeito estufa estão crescendo e como 
a maior parte do crescimento tem se dado em países de 
rápido desenvolvimento, como China, Brasil, Índia, foram 
amplamente relatadas no relatório final. Contudo, no SPM, 
nem China, nem Brasil, nem Índia deixaram essa informa-
ção aparecer no relatório, porque acham que isso poderia 
ser uma punição ou ter um peso desfavorável para eles nas 
negociações do clima que vão ocorrer no ano que vem em 
Paris, quando se negociará um regime que passará a vigo-
rar em 2020 e substituirá o Protocolo de Kyoto1”. Para ele, 
com base no relatório final sobre as Mitigações, é “eviden-
te que há um grupo de países em desenvolvimento, como 
China, Índia, Brasil e África do Sul, que lidera o aumento 
das emissões”. Entretanto, ressalta, “essa informação esta-
va no SPM e foi vetada”.

O engenheiro Roberto Schaeffer acompanha a elabora-
ção dos relatórios do IPCC sobre Mitigações e explica que 
hoje a realidade acerca dos países que mais emitem gás 
carbônico é diferente de anos atrás, quando foi elaborado 

1 Protocolo de Kyoto: consequência de uma série de eventos 
iniciada com a Toronto Conference on the Changing Atmosphere, 
no Canadá (outubro de 1988), seguida pelo IPCC’s First Assess-
ment Report em Sundsvall, Suécia (agosto de 1990) e que culmi-
nou com a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudan-
ça Climática (CQNUMC – ou UNFCCC, em inglês) na ECO-92, no 
Rio de Janeiro, Brasil (junho de 1992). Também reforça seções da 
CQNUMC. Constitui-se no protocolo de um tratado internacional 
com compromissos mais rígidos para a redução da emissão dos 
gases que agravam o chamado efeito estufa, considerados, de 
acordo com a maioria das investigações científicas, como cau-
sa antropogênica do desequilíbrio nas temperaturas do planeta. 
(Nota da IHU On-Line)

o Protocolo de Kyoto e se dividiam os países em Anexo I, 
os responsáveis pelas emissões, e Não Anexo I, os que não 
tinham responsabilidade em reduzir emissões. Hoje, escla-
rece, as discussões acerca das emissões devem ser feitas a 
partir de dois grupos de países: os desenvolvidos e os em 
desenvolvimento, mas as nações que mais se desenvolve-
ram nos últimos anos não aceitam essa alteração.

“Tivemos de apagar uma série de gráficos nos quais 
essa informação aparecia, porque China, Índia e Brasil não 
concordavam que, na linguagem do SPM, aparecesse outra 
coisa que não fosse Anexo I e Não Anexo I, justamente por-
que, quando se usa essa linguagem todos os países ficam 
no mesmo ‘saco’. A China, por exemplo, fica no mesmo 
comparativo que um país pobre da África, da Guatemala, 
do Haiti, que não emitem nada”, relata. Segundo ele, os 
representantes brasileiros também não veem com bons 
olhos “o questionamento à possível sustentabilidade dos 
biocombustíveis, porque o programa do etanol brasileiro 
tem um peso bastante grande, apesar de estar em franca 
decadência”.

Na avaliação de Schaeffer, uma das principais conclu-
sões do relatório de Mitigações do IPCC é a de que o setor 
energético é o mais crítico em relação às emissões. “Se em 
alguns países o desmatamento era a grande questão anos 
atrás, hoje, no mundo como um todo, a grande questão é 
a da energia. Entenda-se essa questão como da energia em 
geral, ou seja, a energia do setor de transportes, que é ba-
sicamente o petróleo, a energia utilizada na indústria, que 
tem um pouco de carvão e de petróleo, a energia elétrica, 
a energia nuclear, etc.”, pontua.

Roberto Schaeffer é professor associado da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, com atuação no 
Programa de Planejamento Energético da Coppe – Institu-
to Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de 
Engenharia/UFRJ. Possui graduação em Engenharia Elétri-
ca pela Universidade Federal do Paraná – UFPR, mestrado 
em Engenharia Nuclear e Planejamento Energético pela 
UFRJ, doutorado e pós-doutorado em Política Energética 
pela University of Pennsylvania, Estados Unidos. Foi Mem-
bro do Comitê Internacional de Avaliação dos programas 
de pesquisa em Energia – ENE, Transições para Novas Tec-
nologias – TNT e Mitigação de Poluição do Ar e Gases de 
Efeito Estufa – MAG do International Institute for Advanced 
Systems Analysis, na Áustria.

Confira a entrevista.
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IHU On-Line – Quais são os prin-
cipais apontamentos do relatório 
Summary for policymakers – SPM do 
IPCC acerca das Mitigações, lançado 
em Berlim nos últimos dias?

Roberto Schaeffer – Primeiro, 
gostaria de esclarecer que o IPCC tem 
três grupos: o grupo I, sobre “Bases 
Físicas da Mudança Climática”, o qual 
foi lançado no ano passado; o grupo 
II, dos “Impactos, Vulnerabilidade e 
Adaptação”, que trata das implicações 
da agricultura e da saúde às mudan-
ças climáticas, o qual foi lançado no 
Japão alguns meses atrás; e o grupo 
III, no qual eu trabalho, que é o de Mi-
tigação, e trata do que pode ser feito 
para reduzir as emissões.

Há três semanas, em Berlim, 
foi publicado o Summary for policy-
makers – SPM do relatório de Miti-
gações, que é um sumário para os 
tomadores de decisões. O SPM é um 
relatório de não mais de 30 páginas, 
ou seja, um resumo do relatório com-
pleto, o qual tem mais de mil páginas, 
e não é submetido à aprovação dos 
Estados. Esse relatório completo é 
elaborado ao longo dos anos, circula 
entre cientistas e governos, os go-
vernos se manifestam, criticam, e os 
cientistas acatam ou não as críticas, 
mas não há nenhum tipo de ingerên-
cia política sobre ele. É realmente um 
relatório técnico, que será lançado em 
setembro ou outubro, em forma de 
livro, e nos próximos dias deve estar 
disponível na internet.

Esse relatório final sobre as Mi-
tigações, que foi concluído em de-
zembro do ano passado, ainda não foi 
lançado porque o relatório SPM – esse 
de 30 páginas – tem que ser aprova-
do, frase por frase, por cerca de 190 
governos. Então, na semana em que 
estive em Berlim, lemos linha por li-
nha do que foi posto pelos governos. 
Se, durante esse processo, se aprova 
ou desaprova algo que entra em con-
flito com o relatório completo, pode-
-se vir a revisar o relatório completo, 
mas somente se for demonstrado 
que há uma incompreensão científica 
nele. Afora isso, o relatório completo, 
finalizado em dezembro, é ‘imexível’.

O SPM foi aprovado pelos go-
vernos com uma série de cortes; não 
ficou do jeito que os cientistas que-
riam, mas eles entendem que o sumá-
rio tem, de fato, um viés político, mas 
nada do que foi ou não aprovado en-
trou em conflito com o relatório final.

Então, tem o relatório final que 
ficou pronto em dezembro e será lan-
çado na forma de livro nos próximos 
meses, e tem o SPM, que foi aprovado 
linha por linha e vai virar uma peque-
na publicação independente, apesar 
de também ser inserido no livro. Mas 
esse relatório tem uma ingerência po-
lítica muito grande. O que estou que-
rendo dizer com isso? Vamos supor – 
e é verdade – que, nesse SPM original 
que produzimos, apontamos que um 
dos problemas dos excessos de emis-
sões de gás carbônico é o subsídio 
que existe no mundo hoje aos com-
bustíveis fósseis. A Arábia Saudita não 
gostou do termo “subsídio” e pediu 
para retirá-lo do relatório. Apesar de 
essa palavra estar contemplada no re-
latório completo, o qual a Arábia Sau-
dita não tem poder de vetar, porque 
se trata de um relatório de cientistas, 
no relatório SPM ela tem esse poder. 
Então, esse SPM foi um pouco censu-
rado porque, visto que tem aproxima-
damente 30 páginas, é o mais fácil de 
ser difundido e lido pelos jornalistas.

Até o final do ano sairá um ter-
ceiro relatório, que é o chamado rela-
tório síntese, o qual irá sumarizar em 
100 ou 200 páginas os três grupos. 
Então, o IPCC tem sete relatórios: um 
relatório completo para cada grupo, 
um SPM para cada grupo, e um relató-
rio síntese que inclui todos os grupos. 
Neste último também não há inge-
rência política; é um relatório técnico. 
Agora que acabou o processo e foram 
publicados os relatórios dos três gru-
pos, um grupo pequeno de cientistas 
– eu não estou incluído nesse proces-
so – irá produzir esse relatório síntese.

IHU On-Line – Quais as posições 
dos governos de modo geral em rela-
ção ao SPM? Quais foram os pontos 
de conflitos?

Roberto Schaeffer – Quando se 
critica o uso de energia nuclear, o go-
verno X não gosta. Quando se faz críti-
ca ao uso de carvão, a China não gos-
ta. Quando se tece algum comentário 
sobre a sustentabilidade dos biocom-
bustíveis, o Brasil não gosta. Então, de 
fato, acaba ficando um relatório meio 
sem graça, porque não se pode falar 
nada que gere suscetibilidade de um 
possível governo.

IHU On-Line – O SPM se desca-
racterizou com as intervenções polí-
ticas dos Estados?

Roberto Schaeffer – Sim. Ficou 
um documento frouxo, sem uma men-
sagem clara. Por exemplo, as ques-
tões de como as emissões de gases de 
efeito estufa estão crescendo e como 
a maior parte do crescimento tem se 
dado em países de rápido desenvolvi-
mento, como China, Brasil, Índia, fo-
ram amplamente relatadas no relató-
rio final. Contudo, no SPM, nem China, 
nem Brasil, nem Índia deixaram essa 
informação aparecer no relatório, por-
que acham que isso poderia ser uma 
punição ou ter um peso desfavorável 
para eles nas negociações do clima que 
vão ocorrer no ano que vem em Paris, 
quando se negociará um regime que 
passará a vigorar em 2020 e substituirá 
o Protocolo de Kyoto.

Quando se aprovou o protocolo 
de Kyoto, em 1997 – que de fato en-
trou em vigor em 2005, para tratar 
do período de 2005 a 2012, e que foi 
prorrogado para 2012-2020 –, dividia-
-se o mundo em países do Anexo I e 
países Não Anexo I, porque havia um 
anexo ao protocolo de Kyoto, no qual 
se listavam países que teriam respon-
sabilidades para reduzir as emissões, 
ou seja, basicamente os países de-
senvolvidos, como EUA, Alemanha, 
Japão, etc. Essa divisão foi feita por-
que se entendia, naquele momento, 
e era correto, que se tinham países 
desenvolvidos e outros em desen-
volvimento, e que o verdadeiro ou o 
grande estoque de gás de efeito estufa 
que estava levando o clima a se alterar 
era devido às emissões dos países de-
senvolvidos. Assim, os países do Anexo 
I tinham compromisso e os países do 
Não Anexo I não tinham compromisso; 
25 anos depois, tudo mudou, e o país 
que mais emite gás carbônico é a Chi-
na e em terceiro lugar é a Índia. Brasil 
e México são países que emitem bas-
tante. Então, no relatório do IPCC op-
tamos por abandonar essa linguagem 
de Anexo I e Não Anexo I, e adotar uma 
linguagem utilizada pelo Banco Mun-
dial, que é de países desenvolvidos e 
em desenvolvimento de alta renda, de 
média renda, de baixa renda.

Nesse relatório completo, agru-
pamos e sinalizamos como as emis-
sões estão se dando segundo os 
diferentes grupos de países. Fica evi-
dente que há um grupo de países em 
desenvolvimento, como China, Índia, 
Brasil e África do Sul, que lidera o au-
mento das emissões. Essa informação 
estava no SPM e foi vetada. Tivemos 



SÃO LEOPOLDO, 19 DE MAIO DE 2014 | EDIÇÃO 443

Te
m

a 
d

e 
C

ap
a

14

w
w

w
.i

h
u

.u
n

is
in

o
s.

b
r

de apagar uma série de gráficos nos 
quais essa informação aparecia, por-
que China, Índia e Brasil não concor-
davam que, na linguagem do SPM, 
aparecesse outra coisa que não fosse 
Anexo I e Não Anexo I, justamente 
porque quando se usa essa lingua-
gem todos os países ficam no mesmo 
“saco”. A China, por exemplo, fica no 
mesmo comparativo que um país po-
bre da África, da Guatemala, do Haiti, 
que não emitem nada. China e Brasil, 
portanto, não concordaram que fosse 
dado esse zoom, que mostra que den-
tro dos países em desenvolvimento 
já têm alguns que são grandes emis-
sores, os quais devem ter mais com-
prometimento com a redução das 
emissões.

O relatório final tem todas essas 
informações, mas poucas pessoas na 
vida terão tempo de ler um documen-
to de quase duas mil páginas. Então, 
a grande negociação a acontecer em 
Paris pode ser enviesada pelo SPM, 
quando ele, de fato, não diz muita 
coisa.

IHU On-Line – O Brasil se posi-
cionou contrário a que outras ques-
tões apontadas pelo SPM?

Roberto Schaeffer – O Brasil não 
gostou do agrupamento dos países 
numa formulação que não seja Anexo 
I ou Não Anexo I. O país não quis sair 
nessa fotografia. O Brasil também não 
vê com bons olhos o questionamento 
à possível sustentabilidade dos bio-
combustíveis, porque o programa do 
etanol brasileiro tem um peso bastan-
te grande, apesar de estar em franca 
decadência. O programa do biodiesel 
tem um porte razoável, mas não é ver-
dade que todos os biocombustíveis 
são uma maravilha. Há alguns que têm 
levado ao desmatamento, por exem-
plo. Não é o caso do Brasil, e há cer-
to reconhecimento internacional do 
etanol brasileiro, o qual se destaca em 
termos de sustentabilidade, porque 
gera emprego, não implica desmata-
mento. No SPM não é desejável que 
se dê um zoom de país por país, mas 
se fala que os biocombustíveis podem 
ser uma alternativa aos combustíveis 
fósseis, porém há de se preocupar 
com a questão da sustentabilidade. Aí 
o Brasil já não gostou dessa redação, 
porque entendeu que alguém poderia 
interpretar que se estava questionan-
do a sustentabilidade do programa do 
álcool brasileiro.

IHU On-Line – E isso teria uma 
implicação negativa nas vendas.

Roberto Schaeffer – Exatamente. 
Quando se falou que o carvão é um 
combustível complicado, que é pre-
ciso buscar alternativas que utilizem 
menos carbono, a China não gostou, 
porque ela é movida a carvão. As crí-
ticas mais duras em relação à energia 
nuclear, por exemplo, não são bem re-
cebidas pela França, porque isso cor-
responde a 70% na sua matriz elétrica. 
O SPM é negociado entre os governos 
e o relatório completo não se refere 
a nenhum país específico, porque tem 
de ser relevante para a formulação de 
políticas, mas não pode ser prescritivo 
em relação ao que deve ser feito.

Então, nesse sentido, o IPCC 
elenca quais são os impactos, os 
custos e potenciais das diferentes al-
ternativas de mitigações possíveis, 
sem dizer quais devem ser tomadas. 
Então, no caso do setor elétrico, por 
exemplo, para se manter a tempe-
ratura dentro de certo patamar, tem 
que começar a descarbonizar o setor 
elétrico do mundo. O que isso signifi-
ca? Sair de combustíveis fósseis com 
alto teor de carbono, como o carvão, 
e migrar para combustíveis com me-
nos carbono, como o gás natural, ou 
melhor ainda, para combustíveis ou 
fontes de energia com emissão zero, 
como energia eólica ou solar. Essas 
são opções, e elencamos quanto cus-
ta cada uma, quanto se pode esperar 
de cada uma, qual o potencial de cada 
uma. Mas é o tomador de decisão de 
cada país que vai decidir. Vamos supor 
que a tecnologia mais barata para o 
Brasil seja a energia eólica, mas o Bra-
sil pode preferir a solar, porque esta 
vai gerar mais empregos para o país. 
O relatório do IPCC toma o cuidado de 
não ser prescritivo, mas diz que se o 
país quiser manter a temperatura do 
planeta considerada segura no século 
XXI, o setor de transporte terá de mu-
dar radicalmente.

Nesse sentido, o setor de trans-
porte precisará ou se tornar mais vol-
tado para o transporte público, ou o 
setor de transporte em geral terá de 
se eletrificar; ele se eletrificando, será 
necessária uma matriz elétrica com 
baixa emissão de carbono, etc.

IHU On-Line – Que relações se 
estabelecem entre planejamento 
energético e as mudanças climáticas? 
Em que consistiria um planejamento 

energético que leve em conta os rela-
tórios do IPCC?

Roberto Schaeffer – Uma das 
conclusões que se pode tirar do IPCC é 
que o setor mais crítico é o da energia. 
Se em alguns países o desmatamento 
era a grande questão anos atrás, hoje, 
no mundo como um todo, a grande 
questão é a da energia. Entenda-se 
essa questão como da energia em 
geral, ou seja, a energia do setor de 
transportes, que é basicamente o pe-
tróleo, a energia utilizada na indústria, 
que tem um pouco de carvão e de pe-
tróleo, a energia elétrica, a energia 
nuclear, etc.

No Brasil, até recentemente, o 
desmatamento era a maior fonte de 
emissões; já não é mais. Hoje, o setor 
de energia empata com o setor agrícola 
e pecuário, e rapidamente vai desem-
patar – se é que já não desempatou. O 
Brasil tem de começar a se preocupar 
com o consumo de energia, porque o 
setor elétrico começa a se tornar mais 
térmico: há uma tendência de expan-
são do setor de carvão e de gás no Bra-
sil, o que significa aumento das emis-
sões. No setor de transportes, há uma 
tendência de aumento da participação 
dos derivados de petróleo, dado que o 
Brasil, equivocadamente, está “matan-
do” álcool, no sentido de que tem ha-
vido um aumento absurdo do consumo 
de gasolina no país. De maneira geral, 
o setor energético está indo na con-
tramão no sentido de aumentar suas 
emissões, quando deveria reduzi-las.

Claro que há questões técnicas 
por trás disso: até hoje, aproximada-
mente 90% da energia elétrica brasi-
leira vinha de hidrelétricas. Mas atual-
mente não há mais como o Brasil fazer 
tantas hidrelétricas assim, porque isso 
implica outros problemas, como a in-
vasão de áreas indígenas, perda da 
biodiversidade. Obviamente que as 
restrições para a expansão da hidro-
eletricidade no Brasil explicam, em 
parte, a expansão do carvão e do gás 
natural. Mas também falta incentivo 
para as fontes renováveis. De fato, as 
discussões acerca das mudanças cli-
máticas não entraram na agenda do 
setor energético brasileiro.

IHU On-Line – O desmatamento 
passou a ser um problema secundá-
rio no impacto das mudanças climá-
ticas? Isso significa que os governos 
realizaram ações nesse sentido para 
conter as emissões?
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Roberto Schaeffer – Sim, e, no 
caso brasileiro, há um reconhecimen-
to internacional do trabalho feito. O 
fato é que houve uma crise de des-
matamento no Brasil no começo dos 
anos 2000, e o pico da emissão bra-
sileira foi em 2004, mas uma série de 
ações tomadas pelos governos, seja 
de policiar a Amazônia com a Polícia 
Federal, multar e prender as pessoas 
que desmatavam, ou ter uma vigilân-
cia por helicóptero e por satélite, con-
tribuíram para mudar essa situação. 
Nesse sentido, segundo a Cartilha da 
Embrapa, não pode haver agricultura 
na Amazônia brasileira e isso contribui 
para a preservação da região.

Há um certo entendimento de 
que o desmatamento no Brasil estaria 
controlado, o que não quer dizer que 
se se afrouxar a política de preserva-
ção, não se volte a ter um problema 
nessa área.

IHU On-Line – O desenvolvi-
mento econômico é um implicativo 
às mudanças climáticas? É possível 
desenvolver e não agravar a situação 
climática?

Roberto Schaeffer – Esse deba-
te surgiu nas discussões do SPM e foi 
“um pouco vetado”. As duas causas 
das mudanças climáticas são o cres-
cimento populacional e o desenvol-
vimento econômico. Mas isso não 
significa que o desenvolvimento eco-
nômico não é desejável.

O que gera emissões é o fato de 
as pessoas terem carro, mas, por ou-
tro lado, o fato de elas terem carro dá 
a elas uma qualidade de vida melhor 
do que se elas tivessem de se loco-
mover a pé, por exemplo. Então, o 
diagnóstico é que o desenvolvimento 
econômico mais o crescimento po-
pulacional levam a mais emissão, se 
nada for feito. Aí entra o IPCC. Dado 
que essas são as duas forças motrizes 
para ter mais emissão de gás carbôni-
co, a pergunta do IPCC é: como redu-
zir as emissões?

Nos países em que há desenvol-
vimento econômico, é preciso buscar 
ações para que cada dólar do PIB da 
economia emita menos. O que signifi-
ca isso? Significa que cada camisa que 
se produz tem de ser feita com menos 
energia, ou com energia que emita 
menos carbono, de maneira que se 
possa ter desenvolvimento econômi-
co com menos emissões.

O IPCC não gira em torno a uma 
crítica ao desenvolvimento econô-
mico ou à população, mas, dado que 
existem problemas, como continuar-
mos fazendo as mesmas coisas com 
menos emissão? Então, se é para ter 
carro, tem de ser carro mais eficiente 
do que o que temos hoje. Se o carro 
médio brasileiro hoje faz dez quilôme-
tros por litro, ele poderia facilmente fa-
zer vinte ou trinta, só que ele não ace-
leraria de 0 a 100 em oito segundos, 
ou talvez não seria um carro de duas 
toneladas, no qual cabem seis pesso-
as. Então, se é para ter carro, é para 
ter carro eficiente, ou carro menor, ou 
com um motor melhor, ou rodando 
com um combustível melhor ou com 
eletricidade. Mas talvez melhor do que 
carro é ter transporte público. Dentre 
as opções do transporte público, entre 
ônibus a diesel e metrô à eletricidade, 
o metrô à eletricidade é melhor.

IHU On-Line – O senhor já co-
laborou com organismos internacio-
nais, órgãos de governo e empresas 
públicas e privadas. Como a relação 
entre planejamento energético e mu-
danças climáticas tem sido tratada 
nestas diferentes áreas?

Roberto Schaeffer – Tecnicamen-
te, a solução é muito simples. Não é 
por falta de tecnologia, por falta de 
saber o que fazer, que as mudanças 
não são feitas. É óbvio que todos sa-
bem que Rio de Janeiro, São Paulo ou 
qualquer outra grande cidade do Bra-
sil estaria muito melhor se tivesse um 
sistema de metrô sofisticado e bem 
feito. Agora, como convencer o prefei-
to do Rio de Janeiro a fazer mais linhas 
de metrô se o investimento inicial é 
absurdamente grande, se vai demorar 
de 5 a 10 anos para concluir a obra, e 
o metrô só ficará pronto quando ele, 
prefeito, já não será mais prefeito, e 
quem vai faturar em cima do fato de o 
Rio de Janeiro ter um belo sistema de 
metrô é o prefeito que irá inaugurá-lo 
daqui a 10 anos?

Então, ainda que tecnicamente 
a solução seja quase que trivial, po-
liticamente e economicamente ela 
é complicadíssima, porque estamos 
falando de um problema que não se 
resolve de uma hora para outra, que 
precisará ter investimentos no curto 
prazo. Nenhum político faz alguma 
coisa para entregar de bandeja para o 
próximo. Tudo de errado que a [pre-
sidente] Dilma Rousseff está fazendo 

agora é uma conta que ela está deixan-
do para o próximo presidente. Foi, em 
certo sentido, o que o [ex-presidente] 
Lula fez com a própria Dilma. Quando 
o Brasil cresceu 7,5% no último ano do 
governo Lula, ele estava fazendo tudo 
errado [em termos climáticos], para o 
problema aparecer no governo seguin-
te. A discussão acerca das mudanças 
climáticas vai por aí, porque são deci-
sões que afetam relativamente tudo 
na economia, porque, se é para ter 
transporte público de qualidade, será 
preciso mexer nas cidades, se criarão 
brigas com a indústria automobilística, 
com a indústria do petróleo, do carvão, 
etc., e não se verá o resultado no dia 
seguinte. Os governos em geral estão 
empurrando o problema das mudan-
ças climáticas com a barriga. A solução 
técnica é trivial, mas a implementação 
da solução trivial não é trivial.

IHU On-Line – O acordo para 
substituir Kyoto tende a levar em 
conta o limite para o aumento da 
temperatura climática?

Roberto Schaeffer – Ninguém 
sabe qual será a “cara” desse acordo. 
Há um certo consenso entre os cien-
tistas de que o limite considerado se-
guro para a temperatura máxima que 
o planeta ainda pode se elevar é em 
torno de dois graus em relação ao que 
era a temperatura do planeta na era 
pré-industrial. Desses dois graus, já 
subimos 0,7 graus centígrados. Então, 
teoricamente, mais 1,3 graus ainda é 
seguro. O que queremos dizer com 
a palavra seguro? Entende-se que a 
agricultura não será tão violentamen-
te afetada, entende-se que a proli-
feração de doenças como dengue e 
malária poderão ser controladas, 
entende-se que a elevação média do 
nível dos oceanos será razoável para 
as cidades conseguirem lidar com 
isso. Para ficar dentro dos dois graus 
centígrados, há um certo consenso 
científico de que mais ou menos se 
teria de chegar em 2050 com emissão 
entre 50, 80% mais baixas do que são 
hoje – estou arredondando os dados 
para ficar mais simples. Mas não são 
todos os governos que irão querer 
comprar essa briga de reduzir as emis-
sões pela metade. O que se espera 
para Paris é algum acordo, sim, mas se 
será um acordo suficientemente duro 
para fazer o mundo convergir para os 
dois graus centígrados, eu duvido um 
pouco.




